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RUY - FABIANO 
PONTO DE VISTA 

A guerra no Senado 
As dificuldades encontradas pelo governo no Se-

nado; na segunda etapa de votação de reformas já 
aprovadas na Câmara, preocupam, mas não sur-
preendem. Fernando Henrique já as previa-;-embora 
tivesse a ilusão de que poderia contomá-las com al-
guma facilidade. Enganou-se. 

Em termos lógicos, sendo o Senado casa mais 
conservadora que a Câmara, parece paradoxal que 
exatamente lá as resistências se mostrem mais acir-
radas. Não há nelas, porém, conteúdo ideológico. 
Oferecem-se dificuldades para, a seguir, alcança-
rem-se facilidades. 

Um velho truque político. Fernando Henrique 
pretendia concluir já essas votações, de modo a dei-
xar para o segundo semestre apenas temas relacio-
nados ao campo político (reformas eleitoral e parti-
dária) e ao capítulo da ordem econômica: reformas 
tributária e fiscal. O tema dos monopólios quer re-
solvê-los já, no embalo da votação da Câmara. 

Seu temor (procedente, diga-se) é de que, ficando 
a votação para o segundo semestre, os lobbies corpo-
rativistas se reaglutinem e lhe dêem novas dores de 
cabeça, em torno de uma causa que, neste momento, 
está ganha. Não sendo possível votar ainda este mês 
os temas já vitoriosos na Câmara, o presidente lutará 
para que a votação se dê no recesso parlamentar de 
julho. Os senadores, no entanto, não querem abrir 
mão da folga do recesso. Não se trata de movimento 
oposicionista, o que seria compreensível. À frente,  

está o pessoal governista -- sobretudo do PMDB e 
PFL. O senador José Sarney, por exemplo. 

Ele já avisou que não fará convocação extraordi-
nária do Senado, pois não vê razões objetivas para 
isso. As reformas, diz, podem ficar para o segundo 
semestre. Fernando Henrique não acha. E vai usar 
os trunfos que possui para forçar a votação nóreces-
so. Vem aí a comemoração do primeiro aniversário 
do real e o governo dispõe de pesquisas que garan-
tem que a população continua a.confiar não só no 
plano, mas também na gestão do presidente da Re-
pública. Já o prestígio dos parlamentares continua 
não sendo grande coisa. 

O que há, concretamente, é que os senadores não 
se conformam em ficar a reboque da Câmara. Isso 
os desvaloriza no mercado político. Cada senador se 
considera uma instituição autônoma, titular de man-
dato majoritário e, portanto, superior hierarquica-
mente aos deputados. Na repartição de cargos na ad-. 
ministração pública, esses atributos são postos à 
mesa, mas só são valorizados quando surgem difi-
culdades operacionais como a que o governo está 
enfrentando agora, no Senado. 

Simplificando, o que há é o velho fisiologismo 
dando as caras. A oposição, claro, serve-se da cir-
cunstância por razões legítimas e aceitáveis. É 
contra o teor doutrinário das reformas e faz tudo 
para obstá-las. Não é, porém, o caso do pessoal go- 
vernista. 


